
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.195 - CE (2013/0332642-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BNB BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S A 
ADVOGADOS : ROGÉRIO S LIMA E OUTRO(S)
   CLAUDIO CHAVES ARRUDA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. IRPJ E 
CSLL. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 30 DA LEI N. 7.799/89 E DO 
ART. 30, §1º, DA LEI N. 7.730/89 PELO STF. REVISÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DO IPC PARA O PERÍODO.
1. Em relação ao art. 535 do CPC, a parte recorrente limita-se a sustentar sua 
violação de forma genérica, deixando de especificar os dispositivos de lei federal que 
porventura deixaram de ser apreciados no julgamento da Corte Regional, atraindo, 
assim, a incidência do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. Nego conhecimento ao recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, pois a 
mera colagem de ementas não supre a demonstração do dissídio. Precedentes: 
AEREsp nº 337883/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 22/03/2004, REsp nº 
466.526/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 25/08/2003 e AGREsp nº 
493.456/RS, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 23/06/2003.
3. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade do § 1º do art. 30 
da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei 7.799/1989 (normas que veiculavam a 
indexação da correção monetária das demonstrações financeiras no período-base de 
1989, para efeito da apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no âmbito do Plano de Estabilização 
Econômica - Plano Verão) em sede de repercussão geral no RE 242.689 RG/PR.
4. Desse modo, aplicando-se o juízo de retratação previsto no art. 543-B, §3º, do 
CPC, e retirados os dispositivos declarados inconstitucionais do mundo jurídico, 
faz-se necessária a revisão da jurisprudência deste STJ para concluir-se que a 
correção monetária das demonstrações financeiras no período-base de 1989 deverá 
tomar como parâmetro os termos da legislação revogada pelo Plano Verão. Sendo 
assim, considerando que até 15 de janeiro de 1989, a OTN já era fixada com base no 
IPC e que somente no próprio mês de janeiro, por disposição especifica da Lei n° 
7.799 (artigo 30, declarado inconstitucional), seu valor foi determinado de forma 
diferente (NCz$ 6,92), e também que a BTN criada passou a ser fixada pelo IPC, 
deverá ser aplicado o IPC para o período como índice de correção monetária, 
consoante o art. 6º, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 2.283/86 e art. 6º, parágrafo 
único do Decreto-Lei n. 2.284/86 e art. 5º, §2º, da Lei n. 7.777/89.
5. Os índices do IPC aplicáveis são aqueles consagrados pela jurisprudência do STJ 
e já referidos no REsp. n. 43.055-0-SP (Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de 
Figueiredo, julgado em 25.08.2004) e nos EREsp. nº 439.677-SP (Primeira Seção, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.09.2006), quais sejam: índice de 42,72% 
em janeiro de 1989 e reflexo lógico de 10,14% em fevereiro de 1989.
6. Quanto à compensação, ajuizada a ação em 21.11.2006, deve ser aplicado REsp. 
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n. 1.137.738 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.12.2009, que a 
permite consoante o regime aplicável na data do ajuizamento da ação, ou seja, o 
regime estabelecido pelas alterações que a Lei n. 10.637/2002 efetuou no art. 74, da 
Lei n. 9.430/96.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 26 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.195 - CE (2013/0332642-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BNB BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S A 
ADVOGADOS : ROGÉRIO S LIMA E OUTRO(S)
   CLAUDIO CHAVES ARRUDA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a" e "c", da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que sustentou a aplicação dos indexadores Fiscais 

legalmente impostos na correção monetária das demonstrações financeiras (e-STJ fls. 683/687).

Os embargos de declaração interpostos restaram acolhidos apenas para corrigir a 

proclamação do resultado (e-STJ fls. 792/800 e 761/765).

Alega a recorrente que houve violação ao art. 535, do CPC e aos arts. 6º, parágrafo 

único, do Decreto-lei n. 2.284/1986; ao art. 66 da Lei 8.383/1991 e ao art. 43 do Código 

Tributário Nacional. Avalia que tem o direito de compensar os valores recolhidos a maior (tendo 

em vista a não correção do seu balanço do ano-base de 1989 pelo IPC) relativamente ao imposto 

de renda pessoa jurídica (IRPJ), com valores da mesma espécie, em exercícios subseqüentes. 

Procura demonstrar o dissídio (e-STJ fls. 802/858).

Contrarrazões nas e-STJ fls. 1132/1135.

Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fls. 1152).

O recurso recebeu julgamento monocrático às e-STJ fls. 1159/1162, julgamento este 

que restou reconsiderado por decisão às e-STJ fls. 1182/1186 para levar o feito ao órgão 

colegiado.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.195 - CE (2013/0332642-2)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. IRPJ E 
CSLL. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 30 DA LEI N. 7.799/89 E DO 
ART. 30, §1º, DA LEI N. 7.730/89 PELO STF. REVISÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DO IPC PARA O PERÍODO.
1. Em relação ao art. 535 do CPC, a parte recorrente limita-se a sustentar sua 
violação de forma genérica, deixando de especificar os dispositivos de lei federal que 
porventura deixaram de ser apreciados no julgamento da Corte Regional, atraindo, 
assim, a incidência do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. Nego conhecimento ao recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, pois a 
mera colagem de ementas não supre a demonstração do dissídio. Precedentes: 
AEREsp nº 337883/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 22/03/2004, REsp nº 
466.526/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 25/08/2003 e AGREsp nº 
493.456/RS, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 23/06/2003.
3. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade do § 1º do art. 30 
da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei 7.799/1989 (normas que veiculavam a 
indexação da correção monetária das demonstrações financeiras no período-base de 
1989, para efeito da apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no âmbito do Plano de Estabilização 
Econômica - Plano Verão) em sede de repercussão geral no RE 242.689 RG/PR.
4. Desse modo, aplicando-se o juízo de retratação previsto no art. 543-B, §3º, do 
CPC, e retirados os dispositivos declarados inconstitucionais do mundo jurídico, 
faz-se necessária a revisão da jurisprudência deste STJ para concluir-se que a 
correção monetária das demonstrações financeiras no período-base de 1989 deverá 
tomar como parâmetro os termos da legislação revogada pelo Plano Verão. Sendo 
assim, considerando que até 15 de janeiro de 1989, a OTN já era fixada com base no 
IPC e que somente no próprio mês de janeiro, por disposição especifica da Lei n° 
7.799 (artigo 30, declarado inconstitucional), seu valor foi determinado de forma 
diferente (NCz$ 6,92), e também que a BTN criada passou a ser fixada pelo IPC, 
deverá ser aplicado o IPC para o período como índice de correção monetária, 
consoante o art. 6º, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 2.283/86 e art. 6º, parágrafo 
único do Decreto-Lei n. 2.284/86 e art. 5º, §2º, da Lei n. 7.777/89.
5. Os índices do IPC aplicáveis são aqueles consagrados pela jurisprudência do STJ 
e já referidos no REsp. n. 43.055-0-SP (Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de 
Figueiredo, julgado em 25.08.2004) e nos EREsp. nº 439.677-SP (Primeira Seção, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.09.2006), quais sejam: índice de 42,72% 
em janeiro de 1989 e reflexo lógico de 10,14% em fevereiro de 1989.
6. Quanto à compensação, ajuizada a ação em 21.11.2006, deve ser aplicado REsp. 
n. 1.137.738 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.12.2009, que a 
permite consoante o regime aplicável na data do ajuizamento da ação, ou seja, o 
regime estabelecido pelas alterações que a Lei n. 10.637/2002 efetuou no art. 74, da 
Lei n. 9.430/96.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Primeiramente, em relação ao art. 535 do CPC, a parte recorrente limita-se a sustentar sua 

violação de forma genérica, deixando de especificar os dispositivos de lei federal que porventura 

deixaram de ser apreciados no julgamento da Corte Regional, atraindo, assim, a incidência do 

Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal no particular. 

De início, nego conhecimento ao recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, 

pois a mera colagem de ementas não supre a demonstração do dissídio. Nas razões de recurso 

especial, a alegada divergência deverá ser demonstrada nos moldes exigidos pelo artigo 255 e 

parágrafos do RI/STJ, ou seja, com a transcrição dos trechos caracterizadores da divergência e 

com a menção das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 

devendo ser juntadas, na íntegra, as cópias dos acórdãos que deveriam servir como paradigmas. 

A simples citação da publicação, para fins intimatórios, do aresto no órgão oficial, sem a juntada 

da cópia integral do julgado, não cumpre a exigência legal. Precedentes: AEREsp nº 337883/SP, 

Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 22/03/2004, REsp nº 466.526/DF, Rel. Min. Fernando 

Gonçalves, DJ de 25/08/2003 e AGREsp nº 493.456/RS, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 

23/06/2003.

Com relação à interposição pela alínea "a", conheço do recurso.

Em análise do caso, verifico que a hipótese dos autos não é de restituição/compensação 

de indébito tributário, nas quais se admite a inclusão dos expurgos inflacionários em substituição 

aos índices oficiais aplicados para atualizar o indébito, sendo que, no mês de janeiro de 1989, 

aplica-se o IPC/IBGE de 42,72% em substituição à OTN do mês. O que se discute na presente 

hipótese é a incidência do IPC para a atualização monetária de demonstrações financeiras 

referentes ao ano-base de 1989, donde se extrai a base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Em julgamento no dia 23.11.2013 dos RE n. 208.526/RS; RE 256.304/RS; RE 

215.811/SC e RE 221142/RS, cujo resultado entendeu-se por bem aplicar ao RE 242.689 RG/PR, 

este último em sede de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

inconstitucionalidade do § 1º do art. 30 da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei 7.799/1989 (normas 
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que veiculavam a indexação da correção monetária das demonstrações financeiras no 

período-base de 1989, para efeito da apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no âmbito do Plano de Estabilização Econômica - 

Plano Verão), de modo que o julgamento do presente recurso especial deverá ser realizado tendo 

como premissa a inexistência dessas normas no mundo jurídico.

As referidas normas assim estavam dispostas:

Lei 7.730/1989
Art. 30. No período-base de 1989, a pessoa jurídica deverá efetuar a 

correção monetária das demonstrações financeiras de modo a refletir os efeitos da 
desvalorização da moeda observada anteriormente à vigência desta Lei.

§ 1º Na correção monetária de que trata este artigo a pessoa jurídica 

deverá utilizar a OTN de NCz$ 6,92 (seis cruzados novos e noventa e dois 

centavos).
[...]

Lei 7.799/1989
Art. 30. Para efeito da conversão em número de BTN, os saldos das contas 

sujeitas à correção monetária, existentes em 31 de janeiro de 1989, serão 

atualizados monetariamente tomando-se por base o valor da OTN de NCz$ 

6,92.
§ 1° Os saldos das contas sujeitas à correção monetária, atualizados na 

forma deste artigo, serão convertidos em número de BTN mediante a sua divisão 
pelo valor do BTN de NCz$ 1,00.

§ 2° Os valores acrescidos às contas sujeitas à correção monetária, a partir 
de 1° de fevereiro até 30 de junho de 1989, serão convertidos em número de 
BTN mediante a sua divisão pelo valor do BTN vigente no mês do acréscimo.

A sua declaração de inconstitucionalidade foi assim noticiada no Informativo STF n. 

729, de 18 a 22 de novembro de 2013, in verbis:

Plano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 11

São inconstitucionais o § 1º do art. 30 da Lei 7.730/1989 [“Art. 30. No 
período-base de 1989, a pessoa jurídica deverá efetuar a correção monetária das 
demonstrações financeiras de modo a refletir os efeitos da desvalorização da 
moeda observada anteriormente à vigência desta Lei. § 1º Na correção monetária 
de que trata este artigo a pessoa jurídica deverá utilizar a OTN de NCz$ 6,92 (seis 

cruzados novos e noventa e dois centavos)”] e o art. 30 da Lei 7.799/1989 
(“Para efeito de conversão em número de BTN, os saldos das contas sujeitas à 
correção monetária, existente em 31 de janeiro de 1989, serão atualizados 
monetariamente, tomando-se por base o valor da OTN de NCz$ 6,62. § 1° Os 
saldos das contas sujeitas à correção monetária, atualizados na forma deste artigo, 
serão convertidos em número de BTN mediante a sua divisão pelo valor do BTN 
de NCz$ 1,00. § 2° Os valores acrescidos às contas sujeitas à correção 
monetária, a partir de 1° de fevereiro até 30 de junho de 1989, serão convertidos 
em número de BTN mediante a sua divisão pelo valor do BTN vigente no mês do 
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acréscimo”). Essa a decisão do Plenário que, em conclusão de julgamento e por 
votação majoritária, proveu recursos extraordinários em que se discutia a 
constitucionalidade dos citados preceitos. As recorrentes, sociedades 
empresárias, pleiteavam o direito à correção monetária considerada a inflação do 
período, nos termos da legislação revogada pelo chamado Plano Verão – v. 
Informativos 426, 427 e 671.
RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-208526)
RE 256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-256304)

Plano Verão: IRPJ e correção monetária de balanço - 12

Preliminarmente, por maioria, o Tribunal conheceu os recursos, vencidos, no 
ponto, os Ministros Eros Grau e Joaquim Barbosa, Presidente, que entendiam que 
as decisões recorridas fundar-se-iam em interpretação de legislação 

infraconstitucional, o que ensejaria ofensa indireta à Constituição. No mérito, o 

Plenário considerou que o valor fixado para a OTN, decorrente de 

expectativa de inflação, além de ter sido aplicado de forma retroativa, em 

ofensa à garantia do direito adquirido (CF, art. 5º, XXXVI) e ao princípio 

da irretroatividade (CF, art. 150, III, a), ficara muito aquém daquele 

efetivamente verificado no período. Reputou que isso implicaria majoração 

da base de incidência do imposto sobre a renda e criação fictícia de renda ou 
lucro, por via imprópria. Além disso, consignou que não teriam sido utilizados os 
meios próprios para inibir os efeitos inflacionários, ante a obrigação tributária, em 
afronta aos princípios da capacidade contributiva e da igualdade (CF, artigos 145, 
§ 1º, e 150, II). Asseverou que essa fixação realizara-se sem observância da 
própria base de cálculo do aludido imposto. A Corte aduziu, ainda, que se deixara 
de observar o direito introduzido pela Lei 7.730/1989 – a afastar a inflação e a 
revogar o art. 185 da Lei 6.404/1976 e as normas de correção monetária de 
balanço previstas no Decreto-lei 2.341/1987 –, porquanto a retroatividade 
implementada incidiria sobre fatos surgidos em período no qual inexistente a 
correção. Assentou que isso implicaria situação gravosa, ante o surgimento de 
renda a ser tributada. Mencionou, também, o efeito repristinatório da declaração 
de inconstitucionalidade, a restaurar a eficácia das normas derrogadas pelos 
dispositivos ora reputados inconstitucionais. Os Ministros Roberto Barroso e 
Ricardo Lewandowski fizeram ressalva no sentido de não caber ao STF estipular 
o índice aplicável. Vencidos os Ministros Dias Toffoli, Luiz Fux e Gilmar 
Mendes, que desproviam os recursos. Anotavam que seria defeso ao Judiciário 
substituir-se ao Legislativo para fixar índices de correção monetária diversos 
daqueles estabelecidos em lei. Salientavam, também, que a alteração do critério 
legal para a indexação das demonstrações financeiras das pessoas jurídicas, nos 
moldes em que realizada pela legislação questionada, não seria equiparável a 
majoração de tributo. Registravam, também, não haver direito constitucional à 
observância de determinado índice de correção monetária.
RE 208526/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-208526)
RE 256304/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-256304)

Plano Verão: IRPJ e correção monetária - 1

À luz do entendimento esposado no julgamento do RE 208526/RS e do RE 
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256304/RS (v. em Plenário), concluídos nesta assentada, o Tribunal declarou a 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 30 da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei 

7.799/1989. Em consequência, deu provimento a recursos extraordinários 

para reconhecer aos recorrentes o direito à correção monetária considerada 

a inflação do período nos termos da legislação revogada pelo chamado Plano 

Verão. A Corte reputou que a base de cálculo do IRPJ seria a renda da pessoa 
jurídica, ainda que em jogo contribuição social incidente sobre o lucro, o imposto 
sobre o lucro líquido e o adicional do imposto de renda estadual, que a Corte 
declarara inexigível por falta de regulamentação constitucional. Assinalou que, 
inexistente renda, não seria concebível imposto de renda, e anotou que o 
legislador editara as leis impugnadas para afastar as consequências da inflação, ao 
dispor sobre a elaboração do balanço patrimonial. Assim, previra a incidência da 
correção monetária nos moldes legais citados. Consignou que o legislador 
estabelecera, ainda, o registro em conta especial das contrapartidas dos ajustes de 
correção monetária e a dedução, como encargo, no período-base do saldo da 
conta, se devedor, e o acréscimo ao lucro real do saldo da conta, se credor. 
Explicitou que a disciplina legal teria por objetivo afastar a repercussão da inflação 
no período que, desconsiderada, apresentaria resultados discrepantes da realidade. 
Ressaltou, entretanto, que resultara na cobrança de tributo não sobre a renda, mas 

sobre o patrimônio. Nesse sentido, sublinhou o fator de indexação escolhido, 

a OTN, cujo valor implicara desprezo à inflação do período e fora aplicado 

de forma retroativa, o que agravaria o quadro. Destacou, no particular, o art. 
44 do CTN (“A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou 
presumido, da renda ou dos proventos tributáveis”).
RE 215811/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-215811)
RE 221142/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-221142)

Plano Verão: IRPJ e correção monetária - 2

Os Ministros Roberto Barroso e Ricardo Lewandowski ressalvaram que se 
deveria aplicar o índice acertado de correção, sem, no entanto, fixá-lo neste 
momento. Os Ministros Teori Zavascki, Luiz Fux, Dias Toffoli e Gilmar Mendes 
registraram o posicionamento pessoal, mas se curvaram à decisão firmada pelo 

Colegiado nos precedentes acima referidos. Por fim, o Plenário, por maioria, 

resolveu questão de ordem, suscitada pelo Ministro Gilmar Mendes, no 

sentido de aplicar o resultado deste julgamento ao regime da repercussão 

geral da questão constitucional reconhecida no RE 242689 RG/PR (DJe de 

23.2.2011), para fins de incidência dos efeitos do art. 543-B do CPC. 
Vencido, no ponto, o Ministro Marco Aurélio, relator, que entendia necessário 
aguardar-se o julgamento do extraordinário no qual reconhecida a repercussão 
geral, tendo em vista que os recursos ora julgados teriam sido interpostos em data 
consideravelmente anterior ao surgimento do instituto.
RE 215811/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-215811)
RE 221142/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 20.11.2013. (RE-221142)

Cumpre destacar que o Supremo Tribunal Federal possui entendimento no sentido de 

autorizar o julgamento imediato de causas que versem sobre a mesma matéria, 

independentemente da publicação ou do trânsito em julgado do paradigma.  Neste sentido: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
CONSUMIDOR. TELEFONIA. COBRANÇA DE PULSOS ALÉM DA 
FRANQUIA. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. 
REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO VIRTUAL NO RE Nº 
777.749 QO-RG. TEMA Nº 274 DA GESTÃO POR TEMAS DA 
REPERCUSSÃO GERAL. 
1. A controvérsia sub examine, já foi objeto de análise desta Suprema Corte, nos 
autos do RE n. 777.749 RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 26.4.2011, 
oportunidade em que o Plenário recusou o recurso extraordinário ante a ausência 
de repercussão geral, visto que a questão versa sobre matéria infraconstitucional. 
O julgado restou assim ementado: “RECURSO. Extraordinário. 
Incognoscibilidade. Plano de previdência privada. Resgate das contribuições. 
Índices de correção. Questão infraconstitucional. Precedentes. Ausência de 
repercussão geral. Recurso extraordinário não conhecido. Não apresenta 
repercussão geral o recurso extraordinário que, tendo por objeto questão de 
resgate de contribuição de plano de previdência privada, versa sobre matéria 
infraconstitucional.” 

2. A existência de precedente firmado pelo Tribunal Pleno desta Corte 

autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre a mesma 

matéria, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado do 

paradigma. Precedentes: ARE nº. 686.607-ED, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira 
Turma, 3.12.2012 e ARE n°. 707.863-ED, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe 20.11.2012.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 656073 AgR / MG - 
MINAS GERAIS, Primeira Turma, Relator Min. LUIZ FUX, DJe-077 
DIVULG 24-04-2013 PUBLIC 25-04-2013)

Consoante narrativa dos autos, do cotejo realizado entre o disposto no art. 30 da Lei n° 

7.799/89 e o Decreto-Lei n° 2.283/86, quando da transição entre o OTN e o BTN, houve um 

significativo expurgo da parcela real de correção monetária apurada no período respectivo, 

implicando desrespeito ao direito dos contribuintes de corrigirem suas demonstrações financeiras 

com base em índices que refletissem a real inflação do período.

O valor da OTN originou-se da expectativa de inflação reinante no dia 15 de janeiro de 

1989, data da decretação do chamado "Plano Verão". A inflação era medida com base nas 

coletas de preços praticados entre o dia 15 do mês anterior e o dia 14 do mês de referência. Daí 

a escolha do dia 15 de janeiro de 1989 para servir de base ao chamado "choque" de preços, 

naquela oportunidade. Ocorre que a última coleta de preços tinha abrangido somente o período de 

15.11.88 a 14.12.88, dela resultando o IPC de 28,79% que, por sua vez, foi utilizado na apuração 

da OTN de janeiro de 1989, a chamada OTN "cheia", cujo valor atingiu Cz$ 6.170,17 (NCz$ 

6,17).

Sendo assim, o período de 15.12.88 a 14.01.89 ficou à margem da coleta de preços e, 

Documento: 1410090 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2015 Página  9 de 4



 
 

 
conseqüentemente, não deu sua contribuição à obtenção do valor da OTN de janeiro/89, situação 

que não foi solucionada com o uso da OTN Fiscal, cujo valor atingia, no dia 15.01.89, NCzS 6,92.

Posteriormente ao dia 15.01.89, foi concluída a coleta de preços do período faltante, e o 

número oficial obtido do IPC foi expressivo: 70,28%. E tal índice não foi considerado de nenhuma 

forma nos cálculos dos valores das OTN's. Conseqüentemente, ficou caracterizado o prejuízo 

que todos os contribuintes do Imposto de Renda teriam pela aplicação do artigo 30, da Lei n° 

7.799/89, só recentemente declarado inconstitucional, ocasionando uma carga tributária muito 

superior àquela que seria devida caso o referido valor da OTN de janeiro/89 tivesse sido apurado 

corretamente.

Desse modo, retirados os dispositivos declarados inconstitucionais do mundo jurídico, 

Faz-se necessária a revisão da jurisprudência deste STJ no sentido de que a correção monetária 

das demonstrações financeiras no período-base de 1989 deverá tomar como parâmetro os termos 

da legislação revogada pelo Plano Verão. Sendo assim, considerando que até 15 de janeiro de 

1989, a OTN já era fixada com base no IPC sendo que somente no próprio mês de janeiro, por 

disposição especifica da Lei n° 7.799 (artigo 30, declarado inconstitucional), seu valor foi 

determinado de forma diferente (NCz$ 6,92), e também que a BTN criada passou a ser fixada 

pelo IPC, deverá ser aplicado o IPC para o período como índice de correção monetária, 

consoante o art. 6º, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 2.283/86 e art. 6º, parágrafo único do 

Decreto-Lei n. 2.284/86 e art. 5º, §2º, da Lei n. 7.777/89.

Observo que a segurança no RE n. 208.526/RS foi concedida para aplicar a 

interpretação judicial já consagrada à legislação revogada pelo Plano Verão ("Pelas razões 

acima, conheço do pedido formulado neste extraordinário e o acolho para, reformando o 

acórdão formalizado na origem, conceder a segurança, reconhecendo à recorrente o 

direito à correção monetária considerada a inflação do período nos termos da legislação 

revogada pelo chamado Plano Verão, conforme, aliás, veio a ser consagrado em diversos 

pronunciamentos concernentes à caderneta de poupança, ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço e a empréstimos feitos a mutuários" trecho do voto do Min. Marco Aurélio, Relator 

do RE n. 208.526/RS).

Tal não podia ser diferente, pois inadmissível o reconhecimento da duplicidade de 

índices de correção monetária por este STJ para um mesmo período, quer se trate de obrigação 
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civil ou tributária. Ou seja, não se pode ter como válido em direito tributário o percentual de 

28,79% para janeiro de 1989 (OTN de NCz$ 6,17) quando o mesmo já foi afastado pelos 

precedentes do STJ para as dívidas civis.

Outrossim, o julgado proferido pelo STF excluiu a incidência de índice do IPC que 

implique em OTN igual ou inferior a NCz$ 6,92 pois este o valor contido nos artigos de lei 

declarados inconstitucionais. O Plenário do STF considerou que o valor fixado em lei para a OTN 

ficara muito aquém daquele efetivamente verificado no período, o que implicou majoração da 

base de incidência do imposto sobre a renda. Inviável, portanto, a fixação da OTN em NCz$ 

6,17, como pretende a FAZENDA NACIONAL, com amparo na Circular BACEN n. 1.401, de 

29 de dezembro de 1988, pois entregaria ao contribuinte situação pior que a anterior à declaração 

de inconstitucionalidade.

Aliás, de ver que o ato normativo do Banco Central não se sobrepõe ao caput do 

art. 30, da Lei n. 7.730/89, que determina que a correção monetária reflita os reais efeitos da 

desvalorização da moeda ("Art. 30. No período-base de 1989, a pessoa jurídica deverá 

efetuar a correção monetária das demonstrações financeiras de modo a refletir os efeitos 

da desvalorização da moeda observada anteriormente à vigência desta Lei") e à regra 

semelhante contida no caput do art. 3º, da Lei n. 7.799/89 ("Art. 3° A correção monetária 

das demonstrações financeiras tem por objetivo expressar, em valores reais, os elementos 

patrimoniais e a base de cálculo do imposto de renda de cada período-base").

Sendo assim, os índices do IPC aplicáveis são aqueles consagrados pela jurisprudência 

do STJ e já referidos no REsp. n. 43.055-0-SP (Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, 

julgado em 25.08.2004) e nos EREsp. nº 439.677-SP (Primeira Seção, Rel. Min. Humberto 

Martins, julgado em 16.09.2006), quais sejam: índice de 42,72% em janeiro de 1989 e reflexo 

lógico de 10,14% em fevereiro de 1989, não se aplicando o mencionado índice de 70,28% ou o 

índice de 28,79%.

Quanto à compensação, ajuizada a ação em 21.11.2006, deve ser aplicado REsp. n. 

1.137.738 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.12.2009, que a permite 

consoante o regime aplicável na data do ajuizamento da ação, ou seja, o regime estabelecido 

pelas alterações que a Lei n. 10.637/2002 efetuou no art. 74, da Lei n. 9.430/96. Transcrevo:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
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CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 

9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA 

PROPOSITURA DA DEMANDA.  LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. 
INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO 
CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA 
CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, 
do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo 
tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, 
autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, 
do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez 
primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a 
apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização da 
Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada 
"Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina que a 
utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão 
efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, 
caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o 
disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a 
requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a 
ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e 
contribuições sob sua administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía 
pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da 
redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a 
administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em 
vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos 
compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta 
limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de 
tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se 
possível a compensação tributária, independentemente do destino de suas 
respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na 
qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos 
compensados, termo a quo a partir do qual se considera extinto o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve 
operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 

2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se 
mais um requisito à compensação tributária a saber:

"Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de 
tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, 

em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime 
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jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a 
causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito 
do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, 
ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos 
pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que 

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, 
pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS E 
COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos e/ou 
contribuições  federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações 
levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte 
propria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, 
porquanto: a) a sentença reconheceu o direito da recorrente à compensação 
tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à Fazenda Nacional 
alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos 
do art. 333, do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu 
in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu do recurso adesivo da recorrente, 
ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da 
limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por 
conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a 
Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: 
"Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não 
houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa 
do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior."

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 
17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 
07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a 
fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, 
o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de 
honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das 
circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 

389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. 
Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 

SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, 
Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; 

AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
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julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão. 

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para 
reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 

9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008 (REsp. n. 1.137.738 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 9.12.2009).

Outrossim, deve ser ressalvando o direito da parte autora de proceder à compensação 

dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que 

atendidos os requisitos pertinentes.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE e, nessa parte, DOU PROVIMENTO 

ao recurso especial, nos termos da fundamentação.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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